
ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COMISSÃO ESPECIALDE LICITAÇÃO/SEMSA 

EDITAL 
CREDENCIAMENTO N.° 002/2024 - SEMSA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS através do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - SEMSA, com sede na RUA E, N'481 CIDADE NOVA, PARAUAPEBAS-PA, inscrita 
no CNPJ sob o no 12.581.232/0001-60, através da Comissão Especial de Licitação/SEMSA, 
instituída pela Portaria Municipal n° 418/2024, leva ao conhecimento dos interessados que na 
Constituição Federal de 1998, e na forma da Lei n° 14.133, de 2021, o Decreto Federal n° 
11.878/2024 e a Portaria GM/MS n. 1.034/2010, torna público que, durante os próximos 12 (doze) 
meses, contados da publicação do aviso e resumo deste Edital na Imprensa Oficial, estará recebendo 
o pedido de credenciamento de pessoa (s) jurídica (s) de direito privado para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços complementares de assistência médica ambulatorial, para 
atendimentos voltados ao atendimento das demandas reprimidas em cirurgias eletivas gerais e 
especializadas, conforme a Tabela CBHPM - 5" Ed./2018 (referência valores atualizados 
2023/2024), a serem prestados aos usuários que deles necessitem, assistidos pela rede Municipal de 
Saúde do Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1. OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

1.1 .Credenciamento de pessoa (s) jurídica (s) de direito privado para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços complementares de assistência médica ambulatorial, para 
atendimentos voltados ao atendimento das demandas reprimidas em cirurgias eletivas gerais e 
especializadas, conforme a Tabela CBHPM - 5' Ed./2018 (referência valores atualizados 
2023/2024), a serem prestados aos usuários que deles necessitem, assistidos pela rede Municipal 
de Saúde do Município de Parauapebas, Estado do Pará; 

1.2.0 Credenciamento em tela fundamenta-se no inciso 1, do artigo 78, e inciso 1, do artigo 79, 
ambos da Lei n° 14.133/2021, por se tratar de uma contratação paralela e não excludente de 
prestadoras de serviços complementares de assistência médica ambulatorial, na qual é viável e 
vantajosa para a administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas; 

2. CREDENCIAMENTO 

LOCAL: RUA E, N° 481 - SEDE ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE - SEMSA/2-  ANDAR, BAIRRO CIDADE NOVA, PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515- 
000 

2.1. Para o credenciamento de pessoas Jurídicas deverão protocolar via e-mail eletrônico desta 
Comissão 	Especial 	de 	Licitação: 	coordlicitacao.semsaparauapebas.pa.gov.br 	e 
licitacaosemsapbs(gmail.com  ou na forma presencial, durante os 12 (doze) meses a contar da data 
de publicação do aviso no diário oficial e portal da transparência municipal, observados os termos do 
artigo 79, parágrafo único e inciso II, da Lei n° 14.133/2021, na recepção da Comissão Especial 
de Licitação/SEMSA, localizada na Rua E, n° 481 - Sede Administrativa da Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMSA/2° andar, Bairro Cidade Nova, CEP 68.515-000, no Município de Parauapebas, 
Estado do Pará, os originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

Rua E, o  481 - Sede Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA/2' andar 

Parauapebas-PA, CEP 68.515-000 
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2.2. Pedido de Credenciamento, na forma do Anexo III, manifestando interesse na prestação serviços 
complementares de assistência médica ambulatorial, para atendimentos voltados ao atendimento das 
demandas reprimidas em cirurgias eletivas gerais e especializadas, a serem prestados aos usuários 
que deles necessitem, assistidos pela rede municipal de saúde do município de Parauapebas, Estado 
do Pará, declarando expressamente que não se enquadra nos impedimentos previstos no item 3.2. 

2.3 Conforme estabelece o art. 10 do Decreto Federal n° 11.878/2024, os interessados deverão estar 
previamente cadastrados no SICAF e apresentar requerimento de participação com a indicação de 
sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Credenciamento quaisquer licitantes que: 

3.1.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Processo; 

3.1.2. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo - DA 
DOCUMENTAÇÃO. 

3.2. Nos termos do parágrafo 1,  do art. 10, do Decreto Federal n° 11.878/2024, não poderão 
concorrer neste CREDENC lAMENTO: 

3.2.1. empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, 
estejam suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, não tendo sido ainda 
reabilitadas; 

3.2.2. Licitante que esteja respondendo processo de falência, recuperação judicial, dissolução ou 
liquidação, salvo com a devida observância da condicionante, constante do item 5.3.11; 

3.2.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3.2.4. Os cônjuges ou companheiros e parentes, consanguíneos e / ou afins, até o segundo grau, de 
empregados, inclusive profissional (ais) que trabalhem para a PMP; 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E PROPOSTA E 
CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Nos termos do art. 15 do Decreto Federal n° 11.878/2024, a Habilitação Jurídica, Fiscal e 
Trabalhista, Econômico-Financeira e Técnica será verificada primeiramente por meio do SICAF em 
relação aos documentos abrangidos pelo referido Sistema. 

4.2 Os documentos de Credenciamento e Proposta e condições de prestação dos serviços por e-mail 
deverão ser apresentados em 01(uma) via, rasuras ou sobrescritos. Caso haja qualquer rasura ou 
sobrescrito, este fato deve ser declarado e assinado pelo representante legal do credenciado. O órgão 
Licitante não será responsável pela integridade dos documentos de credenciamento e da proposta e 
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condições de prestação dos serviços que desatendam o disposto nesta Condição. 

4.3 Os documentos de Credenciamento e Proposta e condições de prestação dos serviços físicos 
deverão ser apresentados em O1(uma) via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos. Caso haja qualquer 
emenda, rasura ou sobrescrito, este fato deve ser declarado e assinado pelo representante legal do 
credenciado. O órgão Licitante não será responsável pela integridade dos documentos de 
credenciamento e da proposta e condições de prestação dos serviços que desatendam o disposto 
nesta Condição. 

4.4. Os volumes de documentos físicos deverão ser organizados em envelopes lacrados e 
identificados da seguinte forma e condições: 

ENVELOPE 1: PROPOSTA 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEMSA 
ENDEREÇO: RUA E, N° 481 - SEDE ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE - SEMSAI20  ANDAR, BAIRRO CIDADE NOVA, PARAUAPEBAS - PA - CEP 
68.515-000 
CREDENCIAMENTO N.° 002/2024- SEMSA 
NOME DA EMPRESA OU PESSOA FÍSICA: 

ENVELOPE 2: DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO /HABILITAÇÃO 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEMSA 
ENDEREÇO: RUA E, N° 481 - SEDE ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE - SEMSA/20  ANDAR, BAIRRO CIDADE NOVA, PARAUAPEBAS - PA - CEP 
68.515-000 
CREDENCIAMENTO N.° 002/2024- SEMSA 
NOME DA EMPRESA OU PESSOA FÍSICA: 

4.5 A apresentação da documentação de habilitação no SICAF é obrigatória, sendo a apresentação 
física e/ou por e-mail opcional 

S. ENVELOPE 2: DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO/HABILITAÇÃO 

Para credenciar-se, as interessadas deverão apresentar a documentação abaixo, dentro do prazo de 
validade, em 01 (uma) via, que poderá estar dentro de um único envelope, e conter os seguintes 
documentos: 

5.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.1 .1. cédula(s) de identidade(s) do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 

5.1.2. registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.1.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
5.1.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
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5.1.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

Observação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
poderão ser apresentados na sua forma consolidada. 

5.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da empresa credenciada, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste credenciamento; 

5.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

5.2.3. prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.2.3.1. faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Federal, a certidão conjunta de 
débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita 
Federal; 

5.2.3.2. faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Estadual, a certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa de tributos estaduais (tributária e não tributária); 

5.2.3.3. faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Municipal, a certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa de débitos de tributos municipais, se houver, do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.2.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

5.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos, ou seja, a Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT), perante a Justiça do Trabalho, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
com base no art. 642-A da Consolidação das Leis Trabalhistas e no art. 29, inciso V da Lei 8.666/93, 
ambos acrescentados pela Lei 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 
1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho. 

5.2.5.1. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da Credenciada, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo 
para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

5.2.5.2. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige 
comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da 
contratação, observadas as seguintes regras: 
5.2.5.3. A credenciada deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição; 
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5.2.5.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 

5.2.5.5. Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias 
de regularidade fiscal, a credenciada poderá apresentar à Administração outro documento que 
comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 
e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão; 

5.2.5.6. Na hipótese descrita no inciso anterior, a credenciada terá o prazo de 10 (dez) dias, contado 
da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão 
comprobatória de regularidade fiscal; 

5.2.5.7. O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser 
prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela credenciada a impossibilidade de 
o órgão competente emitir a certidão; 

5.2.5.8. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133/2021. 

5.3. Qualificação Econômica - Financeira 

5.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, já exigíveis e 
apresentáveis na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, mediante a 
obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e solvência geral (SG) igual 
ou maior que 1(um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

5.3.2. Somente serão habilitados os participantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os 
seguintes índices: índice de Liquidez Geral - ILG, Indice de Solvência Geral - ISG e índice de 
Liquidez Corrente ILC igual ou maior que 1,00 (um): 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGI VEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

5.3.3. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço; 

5.3.4. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar 
os cálculos; 
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5.3.5. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

5.3.6. Os credenciados que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices 
referidos acima, quando de suas habilitações, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na 
forma da Lei n°14.133/2021. 

5.3.6.1. A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado para contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, conforme 
determina a Lei 14.133/2021, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através 
de índices oficiais. 

5.3.6.1.1. Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

5.3.7. Sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (sociedade anônima): 

5.3.7.1. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

5.3.7.2. Publicados em Diário Oficial; e ou 

5.3.7.3. Publicados em jornal de grande circulação; 

5.3.8. Sociedades limitada (LTDA): 

5.3.8.1. Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de 
Abertura e de Encerramento do Livro Diário. 

5.3.9. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n.° 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": 

5.3.9.1. Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de 
Abertura e de Encerramento do Livro Diário. 

5.3.10. Sociedade criada no exercício em curso: 

5.3.10.1. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado do Termo de Abertura do Livro Diário e 
de Encerramento do Livro Diário. 
5.3.11. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas por contador 
ou técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), de acordo com a 
resolução CFC n° 1.402/2012. 

5.3.1 1.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação expedida pelo 
cartório distribuidor da sede e/ou domicílio da licitante. 
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5.3.11.2. A empresa que estiver em recuperação judicial poderá participar desde que, o juízo em que 
tramita a recuperação ateste, através de certidão, a capacidade da empresa em cumprir com o objeto 
da licitação. 

5.3.11.2.1. Parágrafo primeiro: Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da 
credenciada, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua 
matriz. 

5.4. COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.4.1 Possuir cadastro no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES), 
compatível com o tipo de estabelecimento que pretendemos contratar. 

5.4.1.1 No cadastro deverá constar os equipamentos e profissionais compatíveis com as atividades 
objeto da pretensa contratação; 

5.4.2 Licença ou Alvará Sanitário fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, do 
município de Parauapebas-PA ou da sede da licitante, nos termos da LEI FEDERAL N° 9.782, DE 
26 DE JANEIRO DE 1999 e LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 8, DE 11 DE MARÇO DE 
2016; 

5.4.3 Licença ou Alvará de Funcionamento Estadual ou Municipal, do município de Parauapebas-
PA ou da sede da licitante; DECRETO MUNICIPAL N°614, DE 08 DE AGOSTO DE 2018 c/c LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 009, DE 26 DE ABRIL DE 2016, E DA LEI COM-
PLEMENTAR FEDERAL N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

5.4.4 Cadastro do CNPJ junto ao CNAE - Classificação Nacional de Atividade Econômica, no 
serviço necessário para o desenvolvimento do objeto deste Projeto Básico. 

5.4.5 Comprovação de qualificação da equipe técnica, através de declaração da proponente de que os 
profissionais necessários à execução dos serviços são devidamente habilitados para execução dos 
procedimentos e que possuem os respectivos registros nos conselhos de classe pertinentes (quando 
couber). 

5.4.6 Apresentar responsável técnico com RQE - Registro de Qualificação de Especialista em 
Cirurgia Geral, devendo estar acompanhado de seu respectivo registro no conselho pertinente, 
conforme estabelece a Lei n°6.839, de 30 de Outubro de 1980; 

5.4.6.1 A licitante deverá comprovar o vínculo do responsável técnico através da apresentação de 
cópia de 01 (um) doas seguintes documentos: 

5.4.6.1.1 Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; 

5.4.6.1 .2 Contrato Social da licitante em que conste o profissional como sócio; 

5.4.6.1.3 Contrato de Trabalho entre a licitante e o responsável técnico, em que se identifique 
vínculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente; 
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5.4.6.1.4 Certidão, Registro CRM, Licença ou Alvará apresentado, na qual conste como responsável 
técnico da empresa; 

5.4.6.2 Caso o profissional ainda não tenha vínculo com a licitante, está deverá apresentar uma 
Declaração de contratação futura, juntamente com a Declaração do profissional indicado, onde o 
mesmo informe aceitar participar da presente licitação, qualidade de responsável técnico. 

5.4.7 Apresentar registro da empresa no conselho pertinente, conforme estabelece a Lei n° 6.839, de 
30 de Outubro de 1980; 

5.4.8 Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome do proponente, emitido(s) por entidade da 
Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada, que 
comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto deste 
credenciamento; 

5.4.9 Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas as condições para execução dos 
serviços, nos termos do item 6. DAS CONDIÇOES PARA A PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS deste 
Projeto Básico; 

5.4.10 Vale ressaltar que todos os documentos exigidos no rol da qualificação técnica, além dos 
previstos no na Lei n° 14.133/2021 (art. 62 a 70) e Decreto Federal n° 11.878/2024 (art. 11), 
encontram-se amparados nas normativas legais específicas retromencionada, conforme cada 
documento exigido; 

5.5. DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO DA LICITANTE COM O SUS ou 
SEMSA 

5.5.1. Declaração do proprietário, Administrador e/ou Diretor, de que não ocupa cargo de chefia ou 
função de confiança no Sistema único de Saúde ou Secretaria Municipal de Saúde. 

5.6. DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO E NA LEI 9.854 DE OUTUBRO DE 1.999 

5.6.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei n.° 9.854, de 1999), conforme anexo V. 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 

6.1. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também 
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

6.2, Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 
ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

6.3. As declarações formais exigidas neste edital, deverão ser emitidas em papéis timbrados dos 
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Órgãos ou Empresas que as expedirem. 

6.4. O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos de credenciamento 
deverá estar credenciado para esse fim, e comprovar essa condição se a comissão de licitação assim 
vier a exigir. 

6.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

6.5.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 
respectivo: 

6.5.2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

6.5.3. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

6.6. Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do envelope Proposta, quando não 
tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor. 

6.6.1. Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é 
indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade técnica. 

6.7. Os documentos exigidos neste CREDENCIAMENTO poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou pela Comissão Permanente de 
Licitação e equipe de apoio, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

6.8. Qualquer documento necessário ao credenciamento poderá ser autenticados pela Comissão 
Permanente de Licitação ou pela equipe de apoio a partir do original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por publicação em órgão 
de imprensa oficial, preferencialmente até o final do expediente da data marcada para apresentação 
dos envelopes, conforme item 2.1 deste edital; 

6.9. Serão aceitas somente cópias legíveis; 

6.10. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

6.11. A Comissão Especial de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

7. ENVELOPE 1: PROPOSTA 

7.1. Para credenciar-se, o interessado deverá requerê-lo apresentando documentação de 
credenciamento, enquanto ficar aberto o processo de credenciamento mediante a apresentação da 
proposta e condições de prestação dos serviços endereçada à Comissão Especial de Licitação da 
SEMSA, nos termos do item 2.1. 

7.2. A proposta e condições de prestação dos serviços deverão atender as seguintes exigências: 
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7.2.1. Ser digitada em papel timbrado da pessoa jurídica, ou que a identifique, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica. 

7.2.2. Declarar tal concordância com as condições estabelecidas no presente Credenciamento 
Público e no Termo de Contrato. 

7.2.3. Constar dias e horários de atendimento da pessoa jurídica no credenciamento. 

7.2.4. Indicar o nome do Banco número da Agencia e Conta Corrente onde deverá ser creditado o 
pagamento. 

7.2.5. Estar acompanhada da planilha contendo todos os serviços, especialidades e 
procedimentos médicos de interesse para credenciamento (anexo 1). 

7.2.6. Solicitação de contratação junto a Secretaria Municipal de Saúde e Sistema Único de Saúde, 
através de oficio, encaminhado pela direção da entidade ou interessado à Comissão Especial de 
Licitação/SEMSA. 

7.3. Serão credenciados todos os proponentes que apresentarem suas propostas/aceite de acordo com a 
Tabela CBHPM 50  Edição/2018 (referência valores atualizados 2023/2024), conforme o fator 
multiplicador, e observância aos requisitos exigidos nos itens 06 e 08 do Projeto Básico. 

8. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E DAS 
PROPOSTAS 

8.1. Os documentos de credenciamento e propostas para prestação dos serviços estarão sendo 
recebidos na RECEPÇÃO da Comissão Especial de Licitação/SEMSA, localizada na, Rua E, n° 
481 - Sede Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA/2° andar, Bairro Cidade 
Nova, CEP 68.515-000, no Município de Parauapebas, Estado do Pará, ou via e-mail: 
coordlicitacao.semsaparauapebas.pa.gov.br  e licitacaosemsaDbs(gmai l.com, nos dias uteis, até as 
14:00h. 

8.2. Cada interessada designará um preposto para atuar em seu nome da Unidade Prestadora de 
Serviços, devidamente credenciado por instrumento público ou particular de procuração com firma 
reconhecida em cartório, ou simples, desde que acompanhada da cópia do documento pessoal do 
emissor para fins de verificação da autenticidade da correspondente assinatura. Em sendo sócio da 
Unidade Prestadora de Serviços, deverá comprová-lo, apresentando cópia do contrato social e 
documento de identidade. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que regularmente credenciada, 
poderá representar mais de uma Unidade Prestadora de Serviços. 

8.3. O representante legal ou pessoa devidamente designada para apresentação dos envelopes, 
ficarão cientes das decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitação/SEMSA no decorrer dos 
trabalhos de análise dos documentos apresentados, via e-mail oficial deste Setor de Licitações, assim 
como através de publicações nos meios oficiais (DOMP, DOU, SITE DESTA PREFEITURA, PNCP 
E QUADRO DE AVISOS). 

9. DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO 
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9.1. Na análise dos documentos de credenciamento e das propostas e condições de prestação de 
serviços a Comissão Especial de Licitação SEMSA, por meio de reunião interna que ocorrerá 
apenas entre seus Membros, obedecerá os seguintes passos: 

9.1.1.Verificação no SICAF dos documentos de credenciamento/habilitação dos interessados e sua 
apreciação. 

9.1.2.Abertura dos envelopes e e-mails contendo a documentação de credenciamento relativa a 
habilitação dos interessados e sua apreciação. 

9.1.3. Abertura dos envelopes e e-mails contendo as propostas e condições de prestação de serviços 
dos interessados habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha 
havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

9.1.4. Verificação da conformidade de cada proposta e condições da prestação dos serviços com os 
requisitos do Ato Convocatório. 

9.2. Serão considerados credenciados os interessados que apresentarem a documentação de 
credenciamento solicitada de forma completa, atualizada e válida na forma da Lei e credenciada a 
proposta e condições de prestação dos serviços em conformidade. 

9.2.1. Estando habilitada a pessoa jurídica, a Comissão Especial de Licitação SEMSA encaminhará à 
a documentação para autorização prévia e demais providencias necessárias para o credenciamento. 

9.2.2. Sendo julgado inabilitado, a Comissão Especial de Licitação SEMSA procederá à imediata 
notificação do interessado, para que proceda até a data limite de apresentação de documentação 
(Item 2.1) a regularização de sua documentação de credenciamento e proposta e condições de 
prestação dos serviços. 

9.3. A Comissão poderá solicitar aos interessados quaisquer esclarecimentos que julgar necessários a 
correta avaliação da documentação de credenciamento apresentada, bem como realizar as diligencias 
necessárias à comprovação das informações fornecidas. Os esclarecimentos serão solicitados e 
prestados por escrito, via protocolo no e-mail eletrônico desta Central de Licitação. 

10. DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Serão convocadas para assinar o termo de credenciamento todas as empresas credenciadas, 
conforme a ordem de habilitação das mesmas, sendo: 

10.1 A primeira sessão de análise 

10.2. Somente participarão da distribuição dos serviços às empresas previamente credenciadas. 

10.3. Em atenção à natureza do objeto deste credenciamento e considerando, ainda, o prejuízo ao 
resultado final, principalmente, quanto qualidade no atendimento aos usuários SUS/pacientes, todos 
os serviços serão distribuídos pela Secretaria de Saúde de forma igualitária para cada credenciado. 

10.4. Havendo mais de uma empresa credenciada, a ordem para distribuição da demanda pública 
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será definida de maneira impessoal: 

10.4.1. A definição de ordem de distribuição será efetuada através de SORTEIO, a ser realizado na 
Secretaria Municipal de Saúde, por um servidor devidamente designado para tal e com a presença de 
um representante de todas as empresas credenciadas. 

10.4.2. A ordem de distribuição permanecerá durante toda vigência do credenciamento. 

10.4.3. A celebração das contratações respeitará a ordem de distribuição, sendo realizadas 
conforme a demanda trimestral da Central de Regulação Municipal, através de emissão de 
contrato correspondente a demanda de cada período. 

11. DA FISCALIZAÇÃO! GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. As autorizações para execução/realização dos procedimentos serão emitidas pela Central de 
Regulação Municipal de acordo com a demanda de procedimentos por paciente e a distribuição dos 
serviços entre os prestadores credenciados deverá ocorrer de forma sequencial e igualitária, de 
acordo com a ordem de distribuição estabelecida, no item 10, deste edital. 

11.2 A fiscalização e acompanhamento do contrato que será gerado a partir do credenciamento de 
que trata o Projeto Básico serão realizados por um fiscal administrativo e um fiscal setorial, a serem 
designados pelo Gestor da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, nos termos do Decreto 
Municipal n° 375/2024-GBA/PMP. 

12. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

12.1. Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o servidor público de provimento efetivo ou 
em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato 
eletivo ou com registro oficial de candidatura para cargo eletivo. 

12.2. A autorização para admissão e cadastramento no processo para realização de cirurgia eletiva 
será expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Central de Regulação Municipal via 
Sistema de Regulação Ambulatorial - SISREG. 

12.3. A Secretaria Municipal de Saúde poderá fiscalizar a qualquer tempo e permanentemente a 
prestação dos serviços pelos CREDENCIADOS, sendo-lhes facultado o descredenciamento, quando 
caracterizada a prestação de má qualidade e/ou em desconformidade com os termos contratuais, 
desde que precedido de processo administrativo específico, com garantia da representação do 
contraditório e da produção da ampla defesa. 

12.4. O credenciamento se caracteriza como relação contratual de prestação de serviços 
complementares de assistência médica ambulatorial, para atendimentos voltados ao atendimento das 
demandas reprimidas em cirurgias eletivas gerais e especializadas, a serem prestados aos usuários 
que deles necessitem, assistidos pela rede municipal de saúde do município de Parauapebas, Estado 
do Pará, sendo todos os custos diretos e indiretos de inteira responsabilidade das empresas 
CREDENCIADAS, exceto nos casos de urgência/emergência, em que a estrutura física (leito e 
insumos) e o serviço de retaguarda de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) necessários serão de 
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responsabilidade do Hospital Geral de Parauapebas - HGP. 

12.5. A realização dos procedimentos deverá ser feita nas dependências do CREDENCIADO; 

12.6. Em caso de impossibilidade de realização de qualquer procedimento devido a questões 
técnicas, manutenção programada ou problemas de outra ordem, desde que devidamente 
comprovado, tem a CONTRATADA até 48 (quarenta e oito) horas para reestabelecer a execução dos 
ambulatoriais/eletivos e 24 (vinte e quatro) horas os de urgência/emergência, sob pena de multa, nos 
termos previstos. 

12.7. Caso não haja possibilidade de reestabelecimento do serviço/exame no prazo estabelecido, a 
CONTRATADA deverá apresentar justificativa técnica, na qual conste a previsão de retomo das 
atividades, sendo APENAS nestes casos admitida a subcontratação do serviço para garantia de 
continuidade da assistência aos pacientes, limitada esta subcontratação a 30 (trinta) dias e sem 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE, sob pena de multa, nos termos previstos no edital. 

12.8 As CREDENCIADAS devem estar sediadas no Município de Parauapebas, tendo em vista as 
janelas de atendimento e o deslocamento dos pacientes, bem como a obrigação da CONTRATANTE 
em garantir a retaguarda de leitos UTI, caso seja necessário, os quais se encontram no Hospital Geral 
de Parauapebas (HGP). 

12.9 Condições de Fornecimento Relativas a Equipamentos, Instrumentais, Insumos e 
Utensílios dos Serviços: 

a) Fazer a manutenção preventiva e conetiva com reposição de peças, tanto dos equipamentos, 
apresentando um relatório mensal informando as ações preventivas e corretivas realizadas em cada 
equipamento; 

b) Fornecer todos os bens móveis necessários para o bom funcionamento dos serviços. 

c) A contratada deverá ofertar os insumos necessários ao funcionamento do serviço, garantindo o 
atendimento aos pacientes; 

d) Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, 
identificados e em perfeitas condições de uso apresentando documentos que comprovem a 
manutenção preventiva e corretiva, devendo os danificados/extraviados serem substituídos dentro do 
tempo que não prejudique o andamento dos serviços e garantindo equipamento de reserva e/ou 
suporte de retaguarda em caso de pane em algum aparelho, assegurando a continuidade do serviço 
nos prazos e condições estabelecidas e na falta de acessórios para a execução dos serviços os mesmos 
deverão ser providenciados pela Contratada sem ônus pela Contratante; 

e) Fornecer todos os equipamentos, instrumentais, insumos e utensílios em qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, manuais, normas e 
legislação, inclusive os equipamentos de uso administrativo da Contratada (computadores, fax, 
telefone, máquina copiadora, etc.), instalando-os, e em quantidades compatíveis à boa execução dos 
serviços sem ônus para a Contratante; 

O Assegurar que as instalações físicas e dependências dos serviços de serviços estejam em 
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conformidade com as condições higiénico sanitárias conforme a legislação vigente; 

g) Executar a manutenção corretiva, de todas as instalações físicas e equipamentos danificados no 
prazo razoável, a fim de que seja garantido o bom andamento do serviço e a segurança dos 
funcionários da contratada e do estabelecimento assistencial de saúde; 

h) Garantir conduta adequada na utilização dos equipamentos, instrumentais, insumos e utensílios, 
objetivando a correta execução dos serviços, procedendo à limpeza e desinfecção dos equipamentos e 
utensílios de acordo com as recomendações dos fabricantes da maquinaria, além de seguir normas de 
procedimentos que visem a conservar o equipamento em bom estado e limpo; 

i) Manter sob sua responsabilidade almoxarifado próprio, para armazenamento dos seus materiais e 
insumos necessários ao atendimento do objeto deste contrato, sem ônus para a Contratante; 

j) Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na 
rede; 

k) Os equipamentos devem ser projetados, localizados, instalados, adaptados e mantidos de forma 
adequada às operações a serem realizadas e impedir a contaminação cruzada, o acumulo de poeiras e 
sujeiras, de modo geral qualquer efeito adverso; 

1) Providenciar a substituição de qualquer utensílio ou material ou equipamento que não se apresentar 
dentro dos padrões de qualidade do Contratante; 

m) Fornecer materiais utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios; 

13. CONSIDERAÇÕES GERAIS DO CREDENCIAMENTO 

13.1. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento 
CREDENCIADO. 

13.2. Para os efeitos do contrato consideram-se profissionais do próprio estabelecimento 
CREDENCIADO: 

13.2.1. Membro do seu corpo clinico; 

13.2.2. Profissional que tenha vínculo de emprego com o(a) CREDENCIADO; 

13.2.3. Profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços ao(a) 
CREDENCIADO, ou se por este autorizado. Equipara-se ao profissional autônomo, a empresa, a 
cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área de 
saúde. 

13.3. É de responsabilidade exclusiva e integral do(a) CREDENCIADO a utilização de pessoal para 
execução do objeto do Contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE. 
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13.4. O credenciado terá a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, 
bastando notificar a Administração, com a antecedência fixada no termo de acordo com decisão do 
TCU n° 656/1995; 

13.5. De acordo com o art. 199 da Constituição Federal, as instituições privadas poderão participar 
de forma complementar do Sistema único de Saúde/SUS, segundo diretrizes desse, mediante 
contrato de direito público, tendo preferência a entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos; 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Na execução do objeto referente ao presente processo caberá ao CONTRATANTE: 

14.1. Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca de quaisquer irregularidades encontradas na 
execução dos serviços. 

14.2. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas. 

14.3. Participar, ativamente, das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 
qualidade da execução dos serviços. 

14.4 Disponibilizar às CRADENCIADAS os meios necessários à execução do objeto, bem como 
informar os canais da Ouvidoria do SUS (e-mail, telefone, etc.) para encaminhamento de qualquer 
denuncia acerca do descumprimento das obrigações da contratante para com os termos avençados 
neste Projeto Básico. A referida denuncia só poderá ser feita após a comunicação previa ao fiscal do 
contrato, realizada previamente, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

12.5. Garantir a remoção/deslocamento do paciente as expensas da Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMSA, em transporte adequado ao estado de cada paciente, nos casos em que for necessária a 
utilização dos serviços de retaguarda de UTI, conforme o subitem 10.4 deste Projeto Básico; 

12.6 Garantir a retaguarda e o suporte aos pacientes no pós-operatório após o prazo de 10 (dez) dias 
e também após o recebimento da alta pelo estabelecimento de saúde credenciado, nos termos do 
subitem 13.8 deste Projeto Básico. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS CREDENCIADOS 

15.1. O CREDENCIADO não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer 
complementação de valores pelos serviços prestados. 

15.2. Obriga-se a atender todos os encaminhamentos feitos pela rede Municipal de Saúde de 
Parauapebas, devendo garantir a disponibilidade mensal solicitada e 06 (seis) dias de 
atendimento semanalmente, sendo de segunda a sábado, no horário de 07h às 18h, garantindo 
atendimento dos pacientes neste período, podendo, eventualmente realizar mutirões de 
atendimento em horários e dias diversos do contratado, conforme pactuado com a contratante. 

15.3. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de Serviços de Saúde, salvo 
nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação Legal. 
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15.4. Garantir ao paciente a confidencial idade dos dados e informações sobre a assistência médica 
realizada. 

15.5. Colher na 2a  via do relatório de atendimento, a assinatura do paciente ou de seu representante 
legal, devendo este documento ser arquivado e disponibilizado para Secretaria Municipal de Saúde 
para juntada ao Prontuário do paciente, sempre que solicitado. 

15.6. Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, imposto e 
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do 
serviço. 

15.7 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier Causar ao SUS, ao 
Município e/ou ao paciente. 

15.8 Possuir ou constituir sede no município de Parauapebas/PA, para recebimento dos pacientes 
encaminhados e execução/prestação dos serviços objetos da pretensa contratação, tendo em 
observância os prazos e condições previstos nos itens 12 e 24 deste Projeto Básico; 

15.8.1. A realização dos procedimentos ambulatoriais/eletivos, bem como das consultas e avaliação 
inerentes a eles, deverão ocorrer exclusivamente nas dependências do CREDENCIADO; 

15.9. São ainda obrigações dos CREDENCIADOS: 

15.9.1. Executar, conforme a melhor técnica, os procedimentos solicitados, obedecendo 
rigorosamente às normas técnicas respectivas e para execução dos mesmos; 

15.9.2. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, todas as obrigações assumidas; 

15.9.3. Permitir o acesso dos supervisores e auditores da Coordenação de Controle e Avaliação da 
Secretaria Municipal de Saúde para supervisionar e acompanhar a execução da prestação dos 
serviços especializados do contrato, sempre que solicitado pelos mesmos; 

15.9.4. Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento. 

15.9.5. Apresentar a produção mensal ao fiscal do contrato em até 10 (dez) dias úteis após o 
encerramento do mês corrente para conferência /análise dos serviços executados e posterior 
autorização de emissão da Nota Fiscal no valor auditado. 

15.9.6. A produção apresentada deve conter: a) o encaminhamento médico; b) a autorização via 
Central de Regulação Municipal; c) o laudo médico (nos casos em que couber) e d) o preenchimento 
da APAC - Autorização de Procedimento Ambulatorial; todos legíveis e constando a data e o nome 
do paciente, para fins de comprovação de realização dos procedimentos e do período executado. 
16. OBRIGAÇOES GERAIS 

16.1. Cada CREDENCIADA deverá observar, também, o seguinte: 

16.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
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